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DECISÃO  
  
 

 
 

Trata-se de ação civil pública proposta pela ABRAMEPO - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE
MÉDICOS COM EXPERTISE DE PÓS-GRADUAÇÃO em face do CONSELHO FEDERAL DE
MEDICINA.
 
 
 
Afirma a Associação Autora que o médico tanto pode obter especialização por meio de residência
médica, através da CNRM, quanto por prova de títulos e habilidades, realizada exclusivamente
por Sociedade Médica afiliada à Associação Médica Brasileira - AMB.
 
 
 
Assevera que o ponto central da presente demanda é a ilegalidade do convênio firmado pelo
Conselho Federal de Medicina - CFM com a Associação Médica Brasileira - AMB, voltado,
especialmente, a definição dos critérios para o reconhecimento dos títulos de pós-graduação e a
concessão do RQE, nessa modalidade.
 
 
 
Alega que da análise dos critérios adotados para a concessão do RQE, nota-se a existência de
diversas afrontas à Constituição Federal, bem como da legislação infraconstitucional, além disso,
quanto às Resoluções, constata-se o fato de que estas vêm a restringir direito previsto em Lei
Federal, extrapolando, assim, o poder regulamentar de um Conselho Profissional.
 
 
 
Pede, em sede de tutela provisória de urgência, a suspensão do convênio existente entre o CFM
e a AMB, assim como os efeitos dele decorrentes (em relação aos associados da Autora), sendo
o Réu obrigado a assumir a responsabilidade direta pela aplicação das provas de título, com a
aplicação de critérios transparentes e objetivos, condizentes com a Carta Magna e as normas
infraconstitucionais de regência. Ademais, em decorrência da suspensão dos efeitos do referido
convênio, até que o Réu implemente estes novos critérios e formate as provas, que ele seja
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obrigado a analisar os pleitos de concessão de RQE pelos associados da ABRAMEPO, utilizando
como parâmetro diretrizes do art. 1º, da Resolução CFM nº 2.220/2018, permitindo, contudo, o
Registro de Qualificação de Especialista (RQE) em virtude de possuir certificado de conclusão de
curso de pós-graduação, chancelado pelo MEC, correspondente à especialidade cujo
reconhecimento está sendo pleiteado, CONCLUÍDO ATÉ O ATO DO REFERIDO
REQUERIMENTO JUNTO AO CONSELHO - sob pena de multa diária a ser arbitrada por esse
Douto Juízo.
 
 
 
Requer, por fim, a concessão da gratuidade de justiça.
 
 
 
Inicial instruída com procuração e documentos.
 
 
 
Vieram-me os autos conclusos.
 
 
 
É o relatório.
 
 
 
Decido.
 
 
 
Da justiça gratuita.
 
 
 
O art. 98 do Código de Processo Civil garante o direito à gratuidade da justiça também à pessoa
jurídica.
 
 
 
Não obstante, somente presumir-se-á verdadeira a mera alegação de insuficiência quando tratar-
se de pessoa natural, conforme assegura o art. 99, § 3º, do mesmo diploma legal.
 
 
 
No mesmo sentido é a Súmula nº 481 do Superior Tribunal de Justiça, ao dispor que a pessoa
jurídica faz jus ao benefício da justiça gratuita quando demonstrada sua impossibilidade de arcar
com os encargos processuais.
 
 
 
Assim, para que seja concedido o benefício da assistência judiciária gratuita às pessoas jurídicas,
não basta a simples afirmativa da inexistência de recursos ou de que é entidade sem fins
lucrativos, mas sim, prova documental irrefutável de sua precária situação financeira e
econômica, circunstância esta inexistente nos autos.
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Desse modo, indefiro, por ora, o requerimento de justiça gratuita
 
 
 
Ocorre que, embora não tenha restado habilmente demonstrado que a Associação Autora faz jus
ao benefício da justiça gratuita, nas ações regidas pela Lei nº 7.347/1985 não se exige o
adiantamento de custas, emolumentos, honorários e quaisquer outras despesas, nem há
condenação da associação autora ao pagamento de custas, salvo comprovada má-fé.
 
 
 
De fato, dispõe o art. 18, da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, que nas ações de que trata esta
Lei não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras
despesas, nem condenação da associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de
advogado, custas e despesas processuais.
 
 
 
Assim, determino a regular tramitação do feito.
 
 
 
Da admissibilidade da Ação Civil Pública
 
 
 
A Ação Civil Pública foi inicialmente prevista, segundo a concepção da Lei nº 7.347 /85, como
meio processual adequado para a defesa de direitos relacionados ao meio ambiente, ao
consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência e a bens e direitos de valor artístico,
estético, histórico, turístico e paisagístico.
 
 
 
Com a superveniência da Lei nº 8.078 /90 (Código de Defesa do Consumidor - CDC), foi
ampliado o alcance do art. 21 da Lei nº 7.347 /85 para incluir no campo de abrangência da Ação
Civil Pública, além dos direitos e interesses difusos e coletivos previstos, também os direitos
individuais homogêneos não relacionados a consumidores.
 
 
 
Na hipótese, o direito invocado caracteriza-se como direito individual homogêneo, tal como
definido no Código de Defesa do Consumidor - CDC (art. 81, parágrafo único, III), estando
demonstrada a correta adequação da via eleita para os fins colimados.
 
 
 
Quanto à legitimidade da Associação Autora para a propositura de ação judicial na defesa dos
interesses dos seus associados, o Plenário do STF, em sede de repercussão geral, no RE nº
573.232/SC (Relator para Acórdão Ministro Marco Aurélio, DJ de 19/09/2014), decidiu que a
entidade associativa deverá apresentar nos autos a autorização expressa e a lista dos
associados, mas também sendo admitida, para tanto, a autorização específica dada por
Assembleia Geral.
 
 
 
No caso em exame, a parte autora trouxe aos autos a cópia do seu estatuto social, da relação
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dos associados representados e comprovou a autorização específica dada por Assembleia Geral.
 
 
 
Ademais, verifica-se que estão presentes os dois requisitos legais para que a associação possa
propor ação civil pública, a teor do disposto na Lei nº 7.345/85: a) pré-constituição há mais de um
ano e; b) pertinência temática ou representatividade adequada, ou seja, compatibilidade entre sua
finalidade institucional e o interesse que busca tutelar.
 
 
 
Ante tais constatações, admito a presente Ação Civil Pública.
 
 
 
Do litisconsórcio passivo necessário da Associação Médica Brasileira - AMB.
 
 
 
Considerando que o pedido deduzido na presente ação civil pública afeta diretamente a esfera
jurídica da Associação Médica Brasileira - AMB, reputo indispensável a integração desta à lide, na
qualidade de litisconsorte passivo necessário.
 
 
 
Assim, intime-se a parte autora para emendar a inicial, incluindo a AMB no polo passivo da lide,
sob pena de indeferimento da inicial e extinção do processo sem resolução de mérito.
 
 
 
Prazo de 15 (quinze) dias.
 
 
 
Considerando a urgência afirmada na inicial, passo, de imediato, à apreciação do pedido liminar.
 
 
 
Do pedido liminar.
 
 
 
De acordo com o artigo 12 da Lei 7.347/85, que dispõe sobre Ação Civil Pública, “poderá o juiz
conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo”.
 
 
 
O art. 300 do Novo Código de Processo Civil, aprovado pela Lei nº 13.105/2015 e alterações
posteriores, em vigor desde 18/03/2016, exige para a concessão da tutela provisória de urgência
(em caráter antecedente ou incidental - parágrafo único do art. 294) a existência de elementos
que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do
processo.
 
 
 
A tutela de evidência, por sua vez, dispensa a prova do perigo de dano ou do risco ao resultado
útil do processo, mas seu cabimento está restrito ao rol taxativo do art. 311, I ao IV, do CPC/2015.

Num. 1290916350 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: VINICIUS MAGNO DUARTE RODRIGUES - 07/10/2022 09:17:10
https://pje1g.trf6.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22100418045575500001279968054
Número do documento: 22100418045575500001279968054



 
 
No caso dos autos, tratando-se de pleito antecipatório fundado na urgência, passo ao exame do
pedido à luz do art. 300 do NCPC.
 
 
 
A Constituição da República, em seu art. 5º, XIII, estabelece que "é livre o exercício de qualquer
trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer".
 
 
 
A necessidade do registro do título no CRM encontra amparo legal na Lei 3.268/1957, que dispõe
sobre os Conselhos de Medicina, nos art. 17 e 20:
 
 
 

Art. 17. Os médicos só poderão exercer legalmente a medicina, em qualquer
de seus ramos ou especialidades, após o prévio registro de seus títulos,
diplomas, certificados ou cartas no Ministério da Educação e Cultura e de
sua inscrição no Conselho Regional de Medicina, sob cuja jurisdição se
achar o local de sua atividade
 
(...)
 
Art. 20. Todo aquele que mediante anúncios, placas, cartões ou outros
meios quaisquer, se propuser ao exercício da medicina, em qualquer dos
ramos ou especialidades, fica sujeito às penalidades aplicáveis ao exercício
ilegal da profissão, se não estiver devidamente registrado.
 

 
 
Portanto, apenas o título registrado no CRM confere ao médico as prerrogativas de médico
especialista.
 
 
 
Sendo certo que, por força das Leis 6.932/1981 e 12.871/2013, somente existem duas formas de
obter o título de especialidade médica: a) por meio dos programas de residência médica ou; b)
pelas sociedades de especialidades. Relevante destacar que segundo a Lei n. 6.932/81, com as
alterações trazidas pela Lei no 12.871/13, que incluiu os §§ 3º a 5º ao artigo 1º, a atuação das
Associações Médicas na certificação de especialidades médicas encontrou expressa previsão
legal, vejamos:
 
 
 

“Art. 1º - A Residência Médica constitui modalidade de ensino de pós-
graduação, destinada a médicos, sob a forma de cursos de especialização,
caracterizada por treinamento em serviço, funcionando sob a
responsabilidade de instituições de saúde, universitárias ou não, sob a
orientação de profissionais médicos de elevada qualificação ética e
profissional.
 
§ 1º - As instituições de saúde de que trata este artigo somente poderão
oferecer programas de Residência Médica depois de credenciadas pela
Comissão Nacional de Residência Médica.
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§ 2º - É vedado o uso da expressão residência médica para designar
qualquer programa de treinamento médico que não tenha sido aprovado
pela Comissão Nacional de Residência Médica.
 
§ 3o A Residência Médica constitui modalidade de certificação das
especialidades médicas no Brasil.        (Incluído pela Lei nº 12.871, de 2013)
 
§ 4o  As certificações de especialidades médicas concedidas pelos
Programas de Residência Médica ou pelas associações médicas 
submetem-se às necessidades do Sistema Único de Saúde (SUS).        
(Incluído pela Lei nº 12.871, de 2013)        (Regulamento)       
(Regulamento)
 
§ 5o As instituições de que tratam os §§ 1o a 4o deste artigo deverão
encaminhar, anualmente, o número de médicos certificados como
especialistas, com vistas a possibilitar o Ministério da Saúde a formar o
Cadastro Nacional de Especialistas e parametrizar as ações de saúde
pública.         (Incluído pela Lei nº 12.871, de 2013)       (Regulamento)"
 
 
 

Ademais, nos termos do art. 2º, parágrafo único, do Decreto 8.516/15, que regulamenta a
formação do Cadastro Nacional de Especialistas, “o título de especialista de que tratam os § 3º
e § 4º do art. 1º da Lei nº 6.932, de 1981 , é aquele concedido pelas sociedades de
especialidades, por meio da Associação Médica Brasileira - AMB, ou pelos programas de
residência médica credenciados pela Comissão Nacional de Residência Médica - CNRM.”
 
 
 
A respeito, ainda estabelece o art. 9º do referido Decreto 8.516/15:
 
 
 

Art. 9º Para assegurar a atualização do Cadastro Nacional de
Especialistas, a AMB, as sociedades de especialidades, por meio da
AMB, e os programas de residência médica credenciados pela CNRM,
únicas entidades que concedem títulos de especialidades médicas no
País, sempre que concederem certificação de especialidade médica, em
qualquer modalidade, disponibilizarão ao Ministério da Saúde as
informações disciplinadas conforme ato do Ministro de Estado da Saúde,
ressalvadas aquelas sob sigilo nos termos da lei.
 
 
 

Portanto, o ordenamento jurídico é claro ao atribuir à Associação Médica Brasileira - AMB e à
Comissão Nacional de Residência Médica CNRM a atribuição de emissão do certificado de
médico especialista.
 
 
 
Registre-se que em cumprimento ao Decreto no 8.516/2015, o CFM aprovou a Resolução n.
2.148/2016 (atualizada pela Resolução CFM n. 2162/2017), que dispõe sobre a homologação da
Portaria CME no 01/2016, para disciplinar o funcionamento da Comissão Mista de Especialidades
(CME), composta pelo Conselho Federal de Medicina (CFM), pela Associação Médica Brasileira
(AMB) e pela Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM), que normatiza o
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reconhecimento e o registro das especialidades médicas e respectivas áreas de atuação no
âmbito dos Conselhos de Medicina.
 
 
 
Nos termos do art. 11 da Portaria CME no 01/2016, homologada pela citada Resolução nº
2.148/2016, “os Conselhos Regionais de Medicina (CRMs) deverão registrar apenas títulos de
especialidade e certificados de áreas de atuação reconhecidos pela CME e emitidos pela
AMB ou pela CNRM.”
 
 
 
Portanto, apenas somente será reconhecido como título de especialista aquele concedido
por uma sociedade de especialidade médica vinculada à Associação Médica Brasileira ou
por um programa de Residência Médica credenciada pela Comissão Nacional de Residência
Médica, não havendo nenhuma ressalva para títulos decorrentes da realização de cursos de pós-
graduação.
 
 
 
Por todo o exposto, em sede de cognição parcial e sumária, não vislumbro a presença dos vícios
de juridicidade apontados na inicial, uma vez que o convênio firmado entre o CFM e a
AMB possui fundamento normativo, sendo este verticalmente adequado à Constituição Federal
de 1988.
 
 
 
Nesse sentido é o entendimento da jurisprudência do Eg. Tribunal Regional Federal da 1ª Região,
vejamos:
 
 
 

ADMINISTRATIVO. REGISTRO DE QUALIFICAÇÃO DE ESPECIALISTA
EM MEDICINA DO TRABALHO. COMPETÊNCIA DO CONSELHO
FEDERAL DE MEDICINA PARA REGULAMENTAR ESSE REGISTRO
PREVISTO EM LEI. SOMENTE OS PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA
MÉDICA E AS SOCIEDADES DE ESPECIALISTAS PODEM FORNECER
TÍTULO DESSA NATUREZA. Exigência do registro profissional
 
1. O exercício da medicina no País somente é possível mediante o prévio
registro do médico no Conselho Regional, podendo o Conselho Federal
editar norma regulamentar sobre essa matéria, conforme a Lei 3.258/1957,
arts. 15, a, e 17. 2. Desde 1978, o Conselho Federal de Medicina
reconheceu a especialidade em medicina do trabalho pela Resolução 879 (e
subsequentes), cabendo assim o registro de qualificação de especialidade
pelo Conselho Regional.
 
3. O Decreto nº 8.516/2015 regulamentar das Leis 6.932/1981 e
12.871/2013 estabeleceu o Cadastro Nacional de Especialistas e criou a
Comissão Mista de Especialidades, definindo suas competências e
formação: Art. 4º Fica estabelecida a Comissão Mista de Especialidades,
vinculada ao CFM, a qual compete definir, por consenso, as especialidades
médicas no País.
 
4. Com base nessas normas, o Conselho Federal de Medicina com a
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Resolução CFM 2.221/2018 atualizou a relação de especialidades médicas,
mantendo a medicina do trabalho (reconhecida desde 1978) - agora com as
seguintes exigências de acordo com as Leis 6.932/1981 e 12.871/2013: C)
Titulações de especialidades médicas Título de especialista em Medicina do
Trabalho Formação: 2 anos CNRM: Programa de Residência Médica em
Medicina do Trabalho AMB: Concurso do Convênio AMB/Associação
Nacional de Medicina do Trabalho
 
5. A CLT também prevê que o Ministério do Trabalho estabelecerá as
normas de qualificação para os profissionais que executam serviços
especializados em segurança e medicina do trabalho (art. 162, parágrafo
único, alínea c). Com base nessa normal legal, o Ministro do Trabalho editou
a Portaria 590 de 22.04.2014 afirmando que esses profissionais devem
possuir formação e registro profissional em conformidade com o disposto na
regulamentação da profissão e nos instrumentos normativos emitidos pelo
respectivo Conselho Profissional, quando existente (art. 1º).
 
6. Em cumprimento dessas normas de segurança e medicina do trabalho, o
Conselho Federal de Medicina editou a Resolução CFM 2.183/2018,
mantendo o registro de qualificação da especialidade para o médico
coordenador técnico de estabelecimento de saúde. Título de especialidade
médica
 
7. O título de especialização em medicina do trabalho (pós graduação
lato sensu) conferida à autora por instituição de ensino superior não é
de especialidade médica para fins do registro de qualificação de
especialidade/RQE.
 
8. Por força das Leis 6.932/1981 e 12.871/2013, somente existem duas
formas de obter o título de especialidade médica: por meio dos
programas de residência médica ou pelas sociedades de
especialidades, conforme o Decreto regulamentar 8.516/2015, art. 9º.
 
9. Apelação da autora desprovida.
 
(TRF-1 - AC: 10040647120194013600, Relator: DESEMBARGADOR
FEDERAL NOVÉLY VILANOVA, Data de Julgamento: 26/07/2021, OITAVA
TURMA, Data de Publicação: PJe 28/07/2021 PAG PJe 28/07/2021 PAG)
 

 
 
Desse modo, reputo ausente o requisito relativo à probabilidade de acolhimento do pedido na
sentença.
 
 
 
Prejudicada a análise do requisito relativo ao perigo da demora.
 
 
 
Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela provisória de urgência.
 
 
 
Intime(m)-se.
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Considerando que a matéria vertida nestes autos não admite autocomposição, deixo de designar
audiência de conciliação (art. 334, §4º, II, do CPC).
 
 
 
Cite-se o Conselho Federal de Medicina e, após a emenda da inicial acima determinada, também
a Associação Médica Brasileira - AMB.
 
 
 
Determino, por fim, o levantamento do sigilo, pois não vislumbro a presença das hipóteses legais
de segredo de justiça.
 
 
 
Belo Horizonte, 07 de outubro de 2022.
 
  
 

(Assinado Eletronicamente)
 

VINICIUS MAGNO DUARTE RODRIGUES
 

Juiz Federal 
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